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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
Recurso em Habeas Corpus impetrado com o objetivo de 
reconhecer a nulidade da prisão em flagrante, alegando a 
existência de flagrante ilegalidade. O paciente foi preso por 
suposta prática de crime de estupro de vulnerável, e a defesa 
sustenta que a prisão não preenche os requisitos legais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se a prisão em 
flagrante apresenta alguma ilegalidade manifesta que justifique a 
concessão da ordem de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A prisão em flagrante é uma medida legal, desde que cumpridos 
os requisitos previstos no art. 302 do Código de Processo Penal, 
o que, no caso, se verifica.
Não há elementos nos autos que demonstrem abuso de 
autoridade ou ilegalidade evidente que torne a prisão nula.
A mera discordância da defesa quanto à prisão não é suficiente 
para caracterizar flagrante ilegalidade.
Ausente qualquer ilegalidade manifesta, a ordem de habeas 
corpus deve ser denegada.
IV. DISPOSITIVO
Ordem denegada.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
Recurso em Habeas Corpus impetrado com o objetivo de 
reconhecer a nulidade da prisão em flagrante, alegando a 
existência de flagrante ilegalidade. O paciente foi preso por 
suposta prática de crime de estupro de vulnerável, e a defesa 
sustenta que a prisão não preenche os requisitos legais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se a prisão em 
flagrante apresenta alguma ilegalidade manifesta que justifique a 
concessão da ordem de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A prisão em flagrante é uma medida legal, desde que cumpridos 
os requisitos previstos no art. 302 do Código de Processo Penal, 
o que, no caso, se verifica.
Não há elementos nos autos que demonstrem abuso de 
autoridade ou ilegalidade evidente que torne a prisão nula.
A mera discordância da defesa quanto à prisão não é suficiente 
para caracterizar flagrante ilegalidade.
Ausente qualquer ilegalidade manifesta, a ordem de habeas 
corpus deve ser denegada.
IV. DISPOSITIVO
Ordem denegada.
 

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

"(...) acha[-se] presente, na espécie, o “periculum in libertatis”. Existe 
fundada suspeita de que o paciente praticou crime de estupro de 
vulnerável e lesão corporal, com violência doméstica e familiar 
contra a mulher, em ações bastante reprováveis, a apontar que o 
paciente é pessoa perigosa. Circunstâncias concretas a indicar, pelo 
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menos nesta etapa processual, que a custódia cautelar é necessária 
para garantia da ordem pública, no sentido de que a liberdade do 
paciente coloca em risco a segurança pública e a integridade física da 
vítima. (e-STJ, fl. 32).

 A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 

jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

 Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 

manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Ademais, em situação símel, o STJ já decidiu que:

(...) Na hipótese, a prisão preventiva encontra-se fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, principalmente em razão da 
periculosidade do paciente e da gravidade da conduta, pois aquele, 
por ciúme, quebrou o celular da vítima, a agrediu com tapas, socos, 
chutes, além de arrastá-la pelos cômodos da casa. Arrancou-lhe, à 
força, seus apliques de cabelo, queimou-os e raspou-lhe os cabelos 
utilizando máquina sem nenhum pente (máquina zero), sem 
consentimento. Ameaçou-lhe de morte e enviou fotos da vítima, 
machucada e sem cabelos, para pessoas desconhecidas. Há, 
portanto, adequação aos requisitos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

2. Na perspectiva das instâncias ordinárias e em juízo de cognição 
sumária, as circunstâncias que envolvem o fato criminoso demonstram 
que as medidas protetivas de urgência previstas no artigo 22 da Lei. 
11.340/06 não seriam suficientes para a proteção da ordem pública, da 
vítima e para a devida instrução probatória.

3. Não havendo constrangimento ilegal.

4. Habeas Corpus denegado .

(HC n. 872.128/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 

delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 

acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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